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CONSELHO - Eventuais vantagens e desvantagens de uma limitação a duas

categorias de armas de fogo (proibidas ou autorizadas), com vista a melhorar o

funcionamento do mercado interno relativo aos produtos em causa, através de

uma eventual simplificação
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PARTE 1- NOTA INTRODUTÓRIA

Nos termos do artigo 7.° da Lei n° 43/2006, de 25 de agosto, que regula o

acompanhamento, apreciação e pronúncia pela Assembleia da República no

âmbito do processo de construção da União Europeia, com as alterações

introduzidas pelas Lei n.° 21/2012, de 17 de maio, bem como da Metodologia

de escrutínio das iniciativas europeias aprovada em 20 de janeiro de 2010, a

Comissão de Assuntos Europeus recebeu o RELATÓRIO DA COMISSÃO AO

PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO - Eventuais vantagens e

desvantagens de uma limitação a duas categorias de armas de fogo (proibidas

ou autorizadas), com vista a melhorar o funcionamento do mercado interno

relativo aos produtos em causa, através de uma eventual simplificação

[COM( 201 2)415].

A supra identificada iniciativa foi enviada à Comissão de Assuntos

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, atento o respetivo objeto, a

qual analisou a referida iniciativa e aprovou o Relatório que se anexa ao

presente Parecer, dele fazendo parte integrante.
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PARTE II- CONSIDERANDOS

A iniciativa em apreço é um relatório da Comissão ao Parlamento Europeu e ao

Conselho que decorre da obrigatoriedade do artigo 17.° da Diretiva

91/477/CEE com vista à melhoria do funcionamento do mercado interno

relativamente às armas de fogo, propondo-se uma eventual simplificação.

A Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias

produziu relatório que se anexa na íntegra com a explicação do conteúdo deste

relatório.

Cumpre neste Parecer, perceber o que se legislou, em Portugal, sobre armas de

fogo, em conformidade com a legislação europeia. Assim,

A Diretiva 9]j$77/CEE do Conselho, de 18 de Junho de 1991, relativa ao

controlo da aquisição e da detenção de armas, adotada como medida de

acompanhamento do mercado interno tendo em vista a supressão dos controlos

da detenção de armas de fogo nas fronteiras, estabelece requisitos mínimos a

aplicar pelos Estados-Membros em relação à aquisição e detenção de armas de

fogo, bem como à sua circulação no espaço comunitário.

Em termos gerais refira-se que esta diretiva prevê as categorias de armas de

fogo cuja aquisição e detenção por particulares são proibidas ou sujeitas a uma

autorização ou a uma declaração, dispondo que estes requisitos não afetam as

disposições nacionais relativas ao porte de armas ou à regulamentação da caça e

do tiro desportivo, em particular, as que dizem respeito à participação de

menores nesta atividade, o poder dos Estados-membros de tomarem medidas

relativamente ao tráfico ilegal de armas, bem como de adotarem nas suas

legislações disposições mais restritivas do que as nela previstas. A diretiva

estabelece igualmente a competência dos Estados-Membros no que se refere ao
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regime de sanções aplicáveis às violações das disposições nacionais de

aplicação.

Quanto às transferências de armas de fogo dispõe, no essencial, que as armas de

fogo só podem ser transferidas de um Estado-membro para outro mediante os

procedimentos de autorização nela previstos, a aplicar quer às transferéncias

definitivas, quer às transferências temporárias (viagens) de armas de fogo entre

Estados-Membros. Neste contexto prevê igualmente a aplicação de regras mais

flexíveis para a caça e competição desportiva, nomeadamente através da criação

de um cartão europeu de arma de fogo, introduzido com vista a facilitar a livre

circulação dos caçadores e atiradores desportivos no interior da Comunidade.

Em cumprimento do disposto no artigo 17.°, a Comissão apresentou, em 15 de

Dezembro de 2000, um relatório sobre a situação resultante da aplicação da

presente diretiva nos Estados-Membros (Ç/QZ). Tendo em conta as

questões suscitadas e as propostas contidas neste relatório e a necessidade de

alteração de determinadas disposições desta diretiva, decorrente da adesão da

Comunidade Europeia ao Protocolo das Nações Unidas contra o fabrico e

tráfico ilícitos de armas de fogo, das suas partes e componentes e de munições

foi adotada, em de 21 de Maio de 2008, a Dirti 2t8 que procede à

alteração da Diretiva 91/477/CEE.

Esta diretiva, que se enquadra no âmbito da atual política de luta contra o crime

organizado e o tráfico de armas de fogo na União Europeia, visa no essencial

reforçar o controlo relativo à detenção e circulação de armas de fogo,

melhorando os sistemas de localização das armas e tornando mais rigorosas as

regras da aquisição e detenção de armas, incluindo as armas de fogo

transformadas.
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Neste sentido, entre outras disposições, precisa as noções de fabrico e de tráfico

ilícitos de armas de fogo, das suas partes e de munições, reforça as exigências

aplicáveis a menores, nomeadamente no que se refere à derrogação para a

prática da caça e do tiro desportivo prevista no Artigo 5.°, introduz melhorias

na utilização e reconhecimento do cartão europeu de arma de fogo,

nomeadamente em caso de viagens de caçadores e atiradores desportivos,

reafirma a obrigatoriedade e reforça o sistema de marcação das armas de fogo,

aumenta o período de conservação dos registos de informações sobre as armas,

clarifica as sanções eventualmente aplicáveis e retoma os princípios gerais de

descativação das armas definidos pelo Protocolo das Nações Unidas. Ora, é

neste âmbito que surge este relatório pretendendo uma harmonização e um

nível mínimo de segurança no espaço europeu.

Embora Portugal seja referido como um dos quatro países da União onde se

verificou um ligeiro aumento da criminalidade com armas de fogo, a verdade é

que em 2011 foi feita a quarta alteração à Lei das Armas (Lei n.° 5/2006, de 23

de Fevereiro, alterada pelas Leis nos 59/2007, de 4 de Setembro, 17/2009, de 6

de Maio, e 26/2010, de 30 de Agosto), através da Lei n.° 12/2011 de 27 de Abril

com o objetivo de introduzir alterações ao regime jurídico das armas e suas

munições em vigor, procurando clarificá-lo, simplificar alguns procedimentos,

facilitar a apreensão de armas ilegais e manter o nível de exigências quanto à

segurança no uso de armas.

Destaque-se, em primeiro lugar, o aditamento de um n.° 3 ao artigo 21.0 (Cursos

de formação), que se “destina a permitir que o procedimento de obtenção da carta de

caçador e da licença de uso e porte de arma para o exercício da caça (atividade venatória)

se possa realizar deforma simultânea, através de um procedimento único de formação e

de exame”, acrescentando-se ainda (no n.° 2) que o certificado dos cursos de

formação para o uso e porte de arma é válido por 5 anos.
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Em segundo lugar, para além de outros acertos sistemáticos e conceptuais de

pormenor, reformularam-se “conceitos no âmbito das armas de ar comprimido,

nomeadamente as armas de ar comprimido destinadas à prática desportiva, deixando as

mesmas de ter urna classificação própria, passando o seu regime a depender da sua

classificação como arma de aquisição condicionada ou de aquisição livre”, alterações

que incidiram sobre os artigos 2,°, 3.° e 11.°.

Depois, procurando evitar “violações da obrigação de renovação de licença de uso e

porte de arma, passa a prever-se [no n.° 3 do artigo do 28.1 a notificação aos seus

portadores, com a antecedência mínima de 60 dias, da respectiva data de caducidade” e

descriminalizaram-se, por outro lado, “atos de violação de renovação da licença de

uso e porte de arma [através de alteração ao n.° 1 do artigo 99.°-A], nmn tendo-se,

todavia, a incriminação da detenção de arma proibida nos casos em que ao agente nunca

foi concedida licença de uso e porte de arma”.

No que às alterações mais relevantes respeita, destaca-se ainda o alargamento

do prazo (de 180 dias para 1 ano) da cedência a título de empréstimo de armas

das classes C e D para a prática de caça ou de treino de caça - no n.° 3 do artigo

38.° -, a dispensa, através do n.° 3 do artigo 22.°, da frequência do curso de

atualização técnica e cívica para os praticantes de ato cinegético que façam

prova da regularidade da sua atividade (a exemplo do que já hoje acontece com

os praticantes de tiro desportivo) e a atribuição exclusiva de competência à PSP

para a realização de leilões de armas (artigo 79.°, n.° 1).

Assim, a Lei n.° 12/2011 de 27 de Abril vai (antes de tempo) ao encontro de

muitas das preocupações expressas no relatório ora em análise.
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PARTE III - PARECER

Sendo um Relatório da Comissão, não cumpre analisar a observância do

Princípio da Subsidiariedade e considera-se concluído o escrutínio da presente

iniciativa.

Palácio de S. Bento, 13 Março de 2013

A Deputada Autora do Parecer O Presidente da Comissão

(Ana Catarina Mendes) (Paulo Mota Pinto)
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PARTE IV - ANEXO

Relatório da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e

Garantias.
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